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1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 

O Poder Judiciário é o órgão do Estado responsável por julgar as demandas que 

lhe são submetidas, inclusive aquelas que a própria Administração Pública seja parte, 

com independência e imparcialidade, para fazer valer a Constituição e as leis do país. 

Compete-lhe, dessa forma, a aplicação das leis na solução dos conflitos de interesse 

entre pessoas, empresas e instituições. Busca garantir os direitos do cidadão e, assim, 

promover a Justiça. A ele, cabe impor, também, a sanção penal. 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia é Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ nº 

13.100.722/0001-60, órgão integrante da Administração Direta do Estado da Bahia, 

tem sede na cidade de Salvador e jurisdição em todo o Estado, sendo a instância mais 

elevada do Judiciário Estadual. 

A Lei Orçamentária Anual do Estado da Bahia nº 14.652 de 10/01/2024, 

estabeleceu o orçamento para o Tribunal de Justiça em 2024, através das unidades 

orçamentárias: 

• 04101- STJ SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• 04601- FAJ- FUNDO DE APARELHAMENTO JUDICIÁRIO 

• 04102- CGJ- CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

• 04602- FUNSEG- FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS 

MAGISTRADOS 

 

2. PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 

As Demonstrações Contábeis Consolidadas do Poder Judiciário do Estado da 

Bahia foram elaboradas em conformidade com os Princípios Contábeis, Lei nº. 4.320 

de 1964, Lei Complementar nº 101 de 2000, Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público — NBC TSP e outras normas (leis, decretos e portarias) 

vigentes, conforme as diretrizes contábeis e orçamentárias estabelecidas no Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª Edição e incluem: 

➢ Balanço Patrimonial 

➢ Demonstração das Variações Patrimoniais 

➢ Balanço Financeiro 

➢ Balanço Orçamentário 



 

➢ Notas Explicativas 

As Demonstrações Contábeis do Poder Judiciário são consolidadas nas 

Demonstrações Contábeis do Estado da Bahia e apresentam as informações 

extraídas dos registros no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 

Finanças do Estado – FIPLAN.  

 

Principais práticas contábeis  

 

Ativo 

 

Caixa e Equivalente de caixa 

Compõe as disponibilidades o caixa e as aplicações financeiras de liquidez imediata. 

Sendo o caixa mensurado ou avaliado pelo valor original e as aplicações de liquidez 

imediatas mensuradas ou avaliadas a valor justo. 

 

Créditos 

Compreendem os direitos a receber relacionados, principalmente, com créditos 

tributários, os valores são mensurados pelo custo histórico, acrescido das 

atualizações monetárias e juros, quando aplicável. 

 

Estoques 

Compõe o material de uso e consumo mensurado pelo valor de aquisição.  

 

Investimentos  

Os investimentos do Poder Judiciário constituem de ações mensuradas ou avaliadas 

de acordo com o custo de aquisição. 

 

Imobilizado  

O ativo imobilizado é composto por bens móveis e imóveis, reconhecidos, 

inicialmente, com base no valor de aquisição, produção ou construção. Estão sujeitos 

à depreciação, teste de recuperabilidade e reavaliação.  

 

Intangível 



 

 

Ativo intangível é um ativo não monetário, sem substância física, identificável, 

controlado pela entidade e gerador de benefícios econômicos futuros ou potencial de 

serviços, são reconhecidos, inicialmente, ao custo. Após o seu reconhecimento inicial, 

o órgão ou entidade deve escolher reconhecer um ativo intangível pelo modelo de 

custo, menos a amortização e a eventual perda por redução ao valor recuperável 

acumuladas, ou pelo modelo de reavaliação, quando aplicável. 

 

Passivo 

As obrigações são evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 

quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações monetárias e 

cambiais ocorridas até a data das demonstrações contábeis. 

O passivo circulante está dividido em: 

a) obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; 

b) fornecedores e contas a pagar; e 

c) demais obrigações 

 

O passivo não circulante compreende as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

assistenciais de longo prazo. 

 

Apuração do resultado 

a) Resultado patrimonial: O resultado patrimonial corresponde à diferença entre o 

valor total das VPA e o valor total das VPD, apurado na Demonstração das Variações 

Patrimoniais do período. 

b) Resultado orçamentário: O resultado orçamentário representa o confronto entre 

as receitas orçamentárias realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas. O 

superávit/déficit é apresentado diretamente no Balanço Orçamentário. 

c) Resultado financeiro: O resultado financeiro representa o confronto entre 

ingressos e dispêndios, orçamentários e extraorçamentários, que ocorreram durante 

o exercício e alteraram as disponibilidades. É possível identificar a apuração do 

resultado financeiro no balanço Financeiro. 

 



 

3.  BALANÇO PATRIMONIAL 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4. NOTAS AO BALANÇO PATRIMONIAL 

 

 

NOTA 1: CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Compreende os valores referentes 

a Bancos - Contas Especiais e Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata. 

Representa, aproximadamente, 42,78% do Ativo Total do Poder Judiciário do Estado 

da Bahia em 2024, sendo detalhado por Unidade Orçamentária na tabela a seguir: 

 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.1.1.0.0.00.00.00 

Unidade Orçamentária 
 

2024 
 

2023 

TJ 1.058.924.518,41 526.214.276,91 

FAJ 382.418.387,67 341.392.173,78 

FUNSEG 12.410.999,77 9.971.551,71 

CGJ 0,00 1.321,54 

TOTAL 1.453.753.905,85 877.579.323,94 

Fonte: FIPLAN 

 

O subgrupo Caixa e Equivalentes de Caixa do Poder Judiciário do Estado da Bahia 

apresentou um acréscimo de, aproximadamente, 65,65% em relação ao exercício de 

2023. Ressalta-se que do total de Caixa e Equivalentes de Caixa o montante 

R$928.645.671,47 corresponde aos Valores Restituíveis Vinculados a Precatórios. 

 

 

NOTA 2: IMOBILIZADO: O Imobilizado representa aproximadamente 56,80% do Ativo 

Total   do Poder Judiciário do Estado da Bahia em 2024, sendo detalhado na tabela a 

seguir: 

 
 

IMOBILIZADO 1.2.3.0.0.00.00.00 
 

DESCRIÇÃO 2024 2023 

Bens Móveis 203.833.552,52 186.659.196,04 

(-) Depreciação Acumulada (39.093.854,23) (1.477,75) 

Bens  Imóveis 1.820.187.219,88 1.895.506.068,95 

(-) Depreciação Acumulada (52.131.394,18) (28.126.743,39) 

VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL 1.932.795.523,99 2.054.037.043,85 

Fonte: FIPLAN 



 

 

Destaca-se que os registros contábeis referentes ao inventário de bens patrimoniais 

realizado em 2023, foram finalizados em 2024, em consonância com o Laudo Bens 

Móveis. 

Em 2024, os bens imóveis apresentaram um decréscimo em comparação ao exercício 

de 2023 devido, principalmente, a doação de imóvel localizado no município de 

Simões Filho, conforme TJ-ADM-2023/83219, no total de R$129.527.665,25. 

 

 

NOTA 3: ATIVO INTANGÍVEL:  O ativo intangível do Tribunal de Justiça é constituído 

por softwares, correspondendo em 2024,  o montante de R$ 3.559.656,89. Destaca-

se que os registros contábeis referentes ao inventário de bens patrimoniais realizado 

em 2023, foram finalizados em 2024, em consonância com o Laudo Bens Intangíveis. 
 

 
 

INTANGÍVEL 1.2.4.0.0.00.00.00 
 

DESCRIÇÃO 2024 2023 

Softwares 4.195.343,71 7.339.500,00 

(-) Amortização Acumulada (635.686,82) (3.421.084,33) 

VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL 3.559.656,89 3.918.415,67 

Fonte: FIPLAN 

 

 

NOTA 4: DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO: Nota-se que em 2024, houve 

um aumento do passivo no grupo demais obrigações a curto prazo em relação ao 

exercício de 2023, no percentual de 80,90%, tal fato deve-se, principalmente, ao 

aumento de saldo na conta 2.1.8.8.1.03.41.00 VALORES RESTITUÍVEIS 

VINCULADOS A PRECATÓRIOS A PAGAR. Esta conta contábil demonstra o 

ingresso de recursos disponibilizados nas contas especiais para pagamento dos 

precatórios. 

 

NOTA 5: PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

No exercício de 2024, o Tribunal de Justiça efetuou o registro de passivo de pessoal 

a pagar no passivo não circulante. 



 

 

NOTA 6: DEMAIS RESERVAS: O Património Líquido do Poder Judiciário do 

Estado da Bahia evidencia no subgrupo Demais Reservas um saldo de               

R$ 1.429.460.754,80, contemplando a realização da reserva de reavaliação por 

depreciação, por alienação de bens, bem como proveniente da doação de bens que 

foram reavaliados no inventário finalizado em 2023. 

 

NOTA 7: AJUSTES DE EXERCÍCIOS DE ANTERIORES: A conta Ajustes de 

Exercícios Anteriores, que registra os efeitos da mudança de critério contábil ou da 

retificação de erro imputável a exercício anterior que não possam ser atribuídos a 

fatos subsequentes, integra a conta Resultados Acumulados. (MCASP, 11ª Edição, 

p. 602). No exercício de 2024, as contas 2.3.7.1.1.03.00.00 e 2.3.7.1.2.03.00.00 

2.3.7.1.3.03.00.00 Ajustes de Exercícios Anteriores totalizaram a dedução de 

R$ 137.337.366,58. Em 2024, além das contrapartidas patrimoniais da execução 

das Despesa de Exercícios Anteriores – DEA, do Cancelamento de Restos a Pagar 

Não Processados e do Cancelamento de Restos a Pagar Processados, ocorreram 

fatos relevantes como: 

- Apropriação do saldo de férias pertencente ao exercício 2023. 

- Finalização dos lançamentos provenientes do inventário patrimonial, reavaliação 

e teste de recuperabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

5. DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

6. NOTAS À DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

O Resultado Patrimonial do Período evidenciou um Superávit de R$ 348.833.976,17, 

resultante de Variações Patrimoniais Aumentativas no valor total de                        

R$ 14.935.573.239,11 deduzido das Variações Patrimoniais Diminutivas no valor total 

de R$ 14.586.739.262,94. Os principais fatores que influenciaram para esse resultado 

são apresentados nas notas seguintes: 

 

 

 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS — VPA: 

 

NOTA 1: IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA: Compreende 

variações patrimoniais aumentativas provenientes da arrecadação de receita de 

emolumentos, taxas e custas judiciais e extrajudiciais. A referida arrecadação, em 

2024, alcançou o montante de R$ 932.707.889,56, demonstrando um aumento da 

ordem de, aproximadamente, 16,59% em relação ao exercício de 2023. 

 

NOTA 2: EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS: 

Compreende as variações patrimoniais aumentativas decorrentes, principalmente, da 



 

remuneração sobre o saldo médio dos depósitos judiciais, conforme contrato firmado 

entre o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e o Banco de Brasília (BRB), bem 

como dos repasses efetuados pelo Estado da Bahia a título de compensação 

utilização depósitos judiciais, além dos valores recebidos pela locação de espaços 

físicos. Em 2024, no total de R$ 252.551.918,41, evidencia-se uma redução de 

aproximadamente 15,60% de em comparação ao exercício 2023. 

 

NOTA 3: VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS: As 

variações patrimoniais financeiras incluem os rendimentos de depósitos bancários e 

aplicações financeiras, que no exercício 2024 apresentaram uma redução de 17,86% 

em relação ao exercício de 2023. 

 

NOTA 4: GANHOS COM INCORPORAÇÃO DE ATIVOS: Em 2024, o Tribunal de 

Justiça apresentou um ganho com incorporação de ativos no montante de 

R$ 6.930.989,35, destes o total de R$6.893.541,22 refere-se à incorporação de bens 

imóveis/terrenos recebidos por doação e R$ 36.121,44 refere-se à incorporação de 

bens móveis. 

 

 

 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS — VPD: 

 

NOTA 5: BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS: Constata-se 

aumento de R$ 36.027.118,99, representando um acréscimo de, aproximadamente, 

32,15% em relação ao exercício de 2023. 

 

NOTA 6: VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS: Verifica-se a 

redução de R$ 51.438.027,05, o que representa um decréscimo de aproximadamente 

83,62% em relação ao exercício de 2023. 

 

NOTA 7: DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE 

PASSIVOS:  No exercício 2024 foi identificado o montante de R$ 1.509.067,05 a título 

de perda de ativos proveniente da alienação de bens móveis. 



 

 

NOTA 8: TRIBUTÁRIAS: Verifica-se o aumento de 24,10% em relação ao exercício 

de 2023. Neste grupo destaca-se a conta contábil INSS Contribuintes Individual, 

Cooperativa de Trabalho e Outros 3.7.2.1.3.47.01.00, referente à contribuição 

patronal sobre a prestação de serviços, principalmente das categorias de juízes leigos 

e conciliadores e peritos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

7.  BALANÇO FINANCEIRO 

 

 

 



 

 

 

8. NOTAS AO BALANÇO FINANCEIRO 

 
NOTA 1: A receita orçamentária realizada do Tribunal de Justiça no exercício de 2024 

foi de R$ 1.249.277.473,43, sendo os Recursos Vinculados ao Poder Judiciário 

(exceto RPPS), no valor de R$ 937.583.673,12, correspondente a 75,05% do total da 

receita orçamentária, compreendendo as receitas com emolumentos, taxas e custas, 

R$927.682.520,47, receita com alienação de bens, R$5.914.880,81, e receitas 

vinculadas ao Fundo de Segurança dos Magistrados, R$3.986.271,84. 

 

 

 

 



 

 

NOTA 2: Conforme disposto na Lei 4.320/64, Art. 103, Parágrafo único, Os Restos a 

Pagar do exercício serão computados na receita extraorçamentária para compensar 

sua inclusão na despesa orçamentária. 

  

No exercício de 2024, foi inscrito em restos a pagar não processados o montante de 

R$ 57.609.364,68 e, em restos a pagar processados, o montante de R$ 74.756,27. 

 

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR - 2024 

 RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS 

UO 04101-TJ 2.112.590,61 20.205,22 

UO 04601- FAJ 55.377.909,29 54.551,05 

UO 04602- FUNSEG 118.864,78 0,00 

TOTAL 57.609.364,68 74.756,27 

Fonte: FIPLAN 

 

 

NOTA 3: Os Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados no total de                        

R$ 983.731.813,22 representam 93,68% dos recebimentos extraorçamentários do 

exercício 2024, apresentando a seguinte composição: 

 

 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 

VALORES RESTITUÍVEIS VINCULADOS A PRECATÓRIOS 928.645.671,47 

DEPÓSITOS E CAUÇÕES 1.713.571,62 

PROCESSO DE RESTITUIÇÕES 64.929,30 

VALORES RETIDOS EM CONTA DE AUTENTICAÇÃO 8.055.996,45 
 

RESTITUIÇÕES DIVERSAS 6.195,29 

OUTROS DEPÓSITOS 4.740.155,38 

DEPÓSITOS JUDICIAIS 40.505.293,71 

TOTAL R$ 983.731.813,22 

Fonte: FIPLAN 

 
NOTA 4: A execução da despesa orçamentária em 2024, alcançou o montante de 

R$ 3.945.953.440,06 de despesas empenhadas, conforme demonstrado: 

 



 

 

CATEGORIA GRUPO DESPESA EMPENHADA 

DESPESA CORRENTE  3.870.358.029,57 

 Pessoal e Encargos Sociais 3.012.627.639,97 

 Outras Despesas Correntes 857.730.389,60 

DESPESA CAPITAL  75.595.410,49 

 Investimentos 75.595.410,49 

TOTAL  3.945.953.440,06 

  Fonte: FIPLAN 

 
 

NOTA 5: No exercício de 2024, do total de restos a pagar não processados inscritos 

em 2023, foi pago o montante de R$36.275.923,50 e do total de restos a pagar 

processados inscritos foi pago o total de R$ 41.453,76. 

 

 NOTA 6: Em 2024 o saldo para o exercício seguinte, foi de R$ 1.453.753.905,85, 

composto por Caixa e Equivalentes de Caixa (Exceto RPPS) no montante de 

R$ 476.546.944,22 e Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados o montante de 

R$ 977.206.961,63, verifica-se um aumento saldo para o exercício seguinte, no 

montante de R$ 576.174.581,91, em relação ao exercício 2023. 

 

Saldo para o Exercício Seguinte 

 2024 2023 

Caixa e Equivalentes de Caixa 

(Exceto RPPS) 
476.546.944,22 375.980.160,24 

Depósitos Restituíveis e 

Valores Vinculados 
977.206.961,63 501.599.163,70 

TOTAL 1.453.753.905,85 877.579.323,94 

Fonte: FIPLAN 

 

 

 

 

 

 



 

9. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 



 

10.  NOTAS AO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

NOTA 1: RESULTADO ORÇAMENTÁRIO: O Balanço Orçamentário do Poder 

Judiciário do Estado da Bahia apresenta as receitas e as despesas previstas em 

confronto com as realizadas durante o exercício. No exercício de 2024, a receita 

realizada totalizou R$ 1.249.277.473,43, a despesa executada totalizou 

R$ 3.945.953.440,06, gerando assim um déficit da execução orçamentária na ordem 

de R$ 2.696.675.966,63. 

 

 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

 2024 2023 

RECEITA REALIZADA 1.249.277.473,43 1.168.909.287,05 
DESPESA EMPENHADA 3.945.953.440,06 3.800.344.927,61 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO (2.696.675.966,63) (2.631.435.640,56) 

Fonte: FIPLAN 
 
 

 

O resultado deficitário decorreu da execução de despesas com a utilização de 

superávit financeiro apurado em exercício anterior para abertura de créditos 

adicionais, bem como da execução de despesas a partir dos ingressos de recursos a 

título de transferência recebida do Tesouro Estadual.  

 

 

NOTA 2: ALTERAÇÕES NO ORÇAMENTO: O orçamento inicial aprovado para o 

exercício de 2024 foi de R$ 3.605.872.000,00, sendo a dotação atualizada de 

R$ 4.093.103.149,56, evidenciando um incremento de R$ 488.231.149,56, decorrente 

da abertura de créditos adicionais, da anulação de créditos e do recebimento de 

destaque. 

ALTERAÇÕES NA LOA 

CATEGORIA GRUPO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
ALTERAÇÃO 

DESPESA CORRENTE     

 Pessoal e Encargos 
Sociais 

2.530.508.000,00 3.019.079.390,56 488.571.390,56 

 Outras Despesas 
Correntes 

1.007.161.000,00 979.065.734,00 (28.095.266,00) 

DESPESA CAPITAL     



 

 Investimentos 68.203.000,00 95.958.025,00 27.755.025,00 

TOTAL  3.605.872,000,00 4.094.103.149,56 488.231.149,56 

Fonte: FIPLAN 
 

 

NOTA 3: CRÉDITOS ADICIONAIS: No Tribunal de Justiça a abertura de créditos 

adicionais, no exercício de 2024, teve como fonte de recursos o superávit financeiro 

apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, no montante de 

R$ 205.537.219,00, e o excesso de arrecadação declarado de R$ 3.914.800,00.  

 

 
FONTES DE FINANCIAMENTO- TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TIPO VALOR 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 3.914.800,00 

SUPERAVIT FINANCEIRO 205.537.219,00 

Fonte: FIPLAN 
 
 
 

NOTA 4: EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS FUNDOS: O orçamento aprovado 

destinado aos Fundos, para o exercício de 2024, foi de R$ 553.604.023,00. A 

execução orçamentária da despesa nesse período totalizou R$ 419.450.343,95. Em 

relação à execução das receitas, foi arrecadado em 2024 o montante de 

R$ 297.981255,48. 

 

 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DOS FUNDOS 

 2024 2023 

EXECUÇÃO DA DESPESA 419.450.343,95 423.142.975,57 

EXECUÇÃO DA RECEITA 297.981.255,48 349.224.771,05 

Fonte: FIPLAN 
 
 

NOTA 5: DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES- DEA: No exercício de 2024, 

foram empenhados R$ 254.992.334,07 na rubrica de despesas de exercícios 

anteriores, sendo R$ 251.468.560,56 no grupo Pessoal e Encargos Sociais e           

R$ 3.523.773,51 no grupo Outras Despesas Correntes. Nota-se que, no exercício de 

2024 o Tribunal de Justiça apresentou uma redução de 38,48% em relação ao 

exercício de 2023 referente a despesas empenhadas no elemento de despesa 92-

Despesas de Exercícios Anteriores. 



 

 

NOTA 6: RESTOS A PAGAR: As despesas legalmente empenhadas e não pagas 

constituem os Restos a Pagar, sendo considerados não processados se não forem 

liquidados e processados, se tiver ocorrido a liquidação. No exercício de 2024, o 

Tribunal de Justiça inscreveu em restos a pagar não processados o total de 

R$ 57.609.364,68 e em restos a pagar processados o montante de R$ 74.756,27, 

além de ter transferidos, de exercícios anteriores, o saldo de R$ 6.041,31 referente a 

restos a pagar processados. 

 

 

RESTOS A PAGAR - 2024 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

NSCRITOS NO 
EXERCÍCIO 2024 

UO 04101-TJ 0,00 2.112.590,61 

UO 04601- FAJ 0,00 55.377.909,29 

UO 04602- FUNSEG 0,00 118.864,78 

TOTAL 0,00 57.609.364,68 

Fonte: FIPLAN 
 

 

RESTOS A PAGAR - 2024 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 
INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
INSCRITOS NO 
EXERCÍCIO 202 

UO 04101-TJ 5.682,63 20.205,22 

UO 04601- FAJ 178,68 54.551,05 

TOTAL 6.041,31 74.756,27 

  Fonte: FIPLAN 

 
 
11.  OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

 

De acordo com informações da Chefia de Gabinete da Presidência, através da TJ-

COI-2024/49406, o Tribunal de Justiça encerrou o exercício de 2024 com 497 

processos administrativos referentes a diversos pleitos de servidores pendentes de 

decisão acerca do reconhecimento ou não do direito, passíveis de repercussão 

financeira para o TJBA. Do total reportado, 333 se referem a processos originados em 

exercícios anteriores e 164 originados no exercício de 2024. 


